
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
CAMPUS GURUPI

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 5/2021

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23235.001506/2021-11)

 
Torna-se público que o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do

Tocantins, Campus Gurupi, sediado na Alameda Madri, 545, esquina com a rua Saragoça - Jardim
Sevilha — CEP 77410-470, Gurupi/TO, por meio da Gerência de Administração e Planejamento
d o Campus Palmas, do IFTO, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do
Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012,  das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26
de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19
de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital

Data da sessão: 31/3/2021
Horário: 10 horas, horário de Brasília
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa visando a contratação
de serviços comuns de engenharia, para reforma do espaço multiuso nas dependências
do Campus Gurupi, do Instituto Federal do Tocantins, conforme condições, quantidades,
exigências e especificações discriminadas no Termo de Referência e demais documentos anexos a
este Edital.
1.2. A licitação será realizada em único item.
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.4. A licitação será realizada de acordo com as regras específicas para o regime de execução
empreitada por preço unitário.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2021, na classificação abaixo:
Gestão/Unidade: 26424/158556 
Projeto/Atividade: 170845               Fonte: 8100000000
Elemento de Despesa: 339039.16    Plano Interno: L20RLP0139N

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
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O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de
2018.
4.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
4.3. A participação na presente contratação é exclusiva a microempresas e empresas de
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006.
4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:
4.4.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;
4.4.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.4.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.4.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
4.4.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução
ou liquidação;
4.4.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.4.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
4.4.8. instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES
nº 05/2017).
4.4.8.1. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º a
7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades
previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão nº
1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos
constitutivos.
4.5. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão
operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de
coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados sejam
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executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou
subcontratação.
4.5.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto
no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.
4.6. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:
4.6.1. detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela
demanda ou contratação; ou
4.6.2. de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.
4.7. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o
parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula
Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso
III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);
4.8. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.
4.9. É vedada a contratação de uma mesma empresa para dois ou mais serviços licitados, quando,
por sua natureza, esses serviços exigirem a segregação de funções, tais como serviços de execução
e de assistência à fiscalização, assegurando a possibilidade de participação de todos licitantes em
ambos os itens e estabelecendo a ordem de adjudicação entre eles;
4.10. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
4.10.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
4.10.2. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
4.10.3. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
4.10.4. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.10.5. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
4.10.6. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;
4.10.7. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
4.10.8. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009;
4.10.9. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal.
4.10.10. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991;
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4.11. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DAS PROPOSTAS
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
6.1.1. Valor unitário e total do item;
6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha
de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;
6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
6.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as
regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com
a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base
na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN
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SEGES/MP n.5/2017.
6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de
erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as
orientações a seguir:
6.4.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a
execução contratual;
6.4.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente,
da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins
de total ressarcimento do débito.
6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à
fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do
previsto no subitem anterior.
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços,
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.
6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
6.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução
do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.
7.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.
7.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
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participarão da fase de lances.
7.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
7.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.
7.8.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário e total do item.
7.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.11. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 10,00 (dez reais).
7.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo,
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.
7.14. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.
7.15. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores
dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances
segundo a ordem crescente de valores.
7.17. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores,
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até
o encerramento deste prazo.
7.18. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de
habilitação.
7.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.
7.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.
7.23. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus
anexos.
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7.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.25. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
7.26. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.27. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.28. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.29. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.30. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação,
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.31. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,
aos serviços:
7.31.1. prestados por empresas brasileiras;
7.31.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;
7.31.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras
de acessibilidade previstas na legislação.
7.32. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.
7.33. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
7.34. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
7.35. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas [mínimo
de duas horas], envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.36. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
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lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º
e no § 9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019. 
8.2. A proposta a ser encaminhada deverá conter:
8.2.1. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
abertura do certame.
8.2.2. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes dos
projetos elaborados pela Administração;
8.2.3. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente
nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de
Planilha Orçamentária anexo ao Edital;
8.2.4. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as
parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços;
8.2.5. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais como
despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do
objeto;
8.2.6. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os
custos especificados e a margem de lucro pretendida;
8.2.7. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão
“verba” ou de unidades genéricas.
8.2.8. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;
8.2.8.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o cronograma de
desembolso máximo por período constante do Termo de referência, bem como indicar os serviços
pertencentes ao caminho crítico da obra.
8.2.9. Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive
em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital;
8.2.9.1. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação de
canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo
direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha
orçamentária.
8.2.9.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites
estabelecidos na legislação tributária;
8.2.9.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda
de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser
incluídos no BDI;
8.2.9.4. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e
COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que
os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos
percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art.
3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela
Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação tributária.
8.3. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, PIS
e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis com as alíquotas a que estão
obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexo IV da Lei Complementar 123/2006.
8.4. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá
incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai,
Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar;
8.5. será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à administração local
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relativamente ao andamento físico do objeto contratual, nos termos definidos no Termo de
Referência e no respectivo cronograma.
8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada
no objeto.
8.7. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-
A da In SEGES/MP nº 5/2017, que:
8.7.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
8.7.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;
8.7.3. não apresente as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e/ou anexos;
8.7.4. Apresentar, na composição de seus preços:
8.7.4.1. taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil;
8.7.4.2. custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;
8.7.4.3. quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a
unidade dos serviços.
8.7.4.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU -
Plenário), tanto em custos unitários como no valor global, ou que apresentar preço manifestamente
inexequível;
8.8. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral,
será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus
custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração,
salvo se o preço de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro não superar os
valores de referência discriminados nos projetos anexos a este edital.
8.9. Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço global ou
empreitada integral, a participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a
adequação de todos os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou
omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos
preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total
do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.
8.10. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, será desclassificada a
proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários
supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, em conformidade
com os projetos anexos a este edital.
8.11. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance
que:
8.11.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.11.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes
8.12. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 2º, da Lei nº
8.666, de 1993.
8.12.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo
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43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
8.12.2. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos
preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por
inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta.
8.13. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita.
8.14. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata
8.15. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.15.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo
Pregoeiro.
8.16. Erros no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a desclassificação da
proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado,
atendidas as demais condições de aceitabilidade.
8.17. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.18. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para sua continuidade.
8.19. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45
da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.20. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. SICAF;
9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
9.1.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
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9.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
9.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.
9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à
regularidade fiscal e à qualificação econômica financeira, conforme o disposto na Instrução
Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018
9.6. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03,
de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;
9.7. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
9.8. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.
9.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
9.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital.
9.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
9.12. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.
9.13. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
9.14. Ressalvado o disposto no item 9.5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital,
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação
9.15. Habilitação jurídica:
9.15.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.15.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;
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9.15.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
9.15.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
9.15.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;
9.15.6. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei
nº 5.764, de 1971.
9.15.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
9.16. Regularidade fiscal e trabalhista:
9.16.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
9.16.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
9.16.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.16.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.16.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.16.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.16.6.1. caso o licitante seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente
Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;
9.17. Qualificação Econômico-Financeira:
9.17.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
9.17.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
9.17.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
9.17.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
9.17.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
9.17.4. comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), resultantes da aplicação das fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
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LG =
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.17.5. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar
patrimônio líquido de 10%(dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item
pertinente.
9.18. Qualificação Técnica:
9.18.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia) e/ou no CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação
previstas no Termo de Referência, em plena validade;
9.18.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de
capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente
identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível
em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas
de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação:

Execução de estrutura em concreto armado;
Pintura em tinta latex PVA em paredes, duas demãos.

9.18.3. Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão possuir as
seguintes características:

Execução de estrutura em concreto armado - mínimo 1,50 m³;
Pintura em tinta latex PVA em paredes, duas demãos - mínimo 150,00 m².

9.18.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante;
9.18.5. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de
Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da
legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que
participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro
de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de
maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber:

Execução de estrutura em concreto armado - mínimo 1,50 m³;
Pintura em tinta latex PVA em paredes, duas demãos - mínimo 150,00 m².

9.18.6. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão
pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta,
entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de
contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado
em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito
firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o
licitante se sagre vencedor do certame.
9.18.7. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão
ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de
experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.
9.18.8. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos,
cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo
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Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços
de engenharia.
9.18.9. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria
assinado pelo servidor responsável, caso exigida no Termo de Referência.
9.18.9.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em
que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que
tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo
total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros
que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.
9.18.10. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação
complementar:
9.18.10.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de
que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º,
inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;
9.18.10.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada
um dos cooperados indicados;
9.18.10.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestação do serviço;
9.18.10.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;
9.18.10.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados
que executarão o contrato; e
9.18.10.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:
a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos
fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três
últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
9.18.10.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei
n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.
9.19. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
9.20. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.
9.21. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado
por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.
9.22. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
9.23. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade.
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9.24. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer
dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Edital.
9.25. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente. ​

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
4(quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.
10.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance
vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório.
10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
10.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros;
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão
estes últimos.
10.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.
10.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de
outro licitante.
10.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto
é, indicando contra qual decisão pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do
sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso;
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
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para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar
a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
15.3. O Termo de Contrato será assinado mediante cadastro externo do fornecedor no Sistema
Eletrônico de Informação - SEI, no prazo de 2 (dois) dias a contar da data da convocação exarada
pela contratante.
15.4. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura do Termo de Contrato poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s),
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
15.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:
15.5.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
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15.5.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
15.5.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e
78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.
15.5.4. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, prorrogável conforme
previsão no termo de referência.
15.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos
termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
15.7. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus,
antes da contratação.
15.8. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.
15.9. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a
vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
15.10.Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

16. DO AJUSTE EM SENTIDO GERAL
16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas
no Termo de Referência, anexo a este Edital.

17. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
17.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

19. DO PAGAMENTO
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Edital.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:
20.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;
20.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
20.1.3. apresentar documentação falsa;
20.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
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20.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;
20.1.6. não mantiver a proposta;
20.1.7. cometer fraude fiscal;
20.1.8. comportar-se de modo inidôneo;
20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.
20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
20.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;
20.4.2. Multa de até 0,5% (meio por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;
20.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;
20.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo
prazo de até cinco anos;
20.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
20.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
20.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
20.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.
20.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.
20.10.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
20.11.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
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20.12.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
20.13.As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
marcos.galvao@ifto.edu.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Alameda Madri,
545, esquina com a rua Saragoça - Jardim Sevilha, CEP 77410-470, Gurupi/TO - Campus Gurupi,
do IFTO.
21.2.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação. 
21.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
21.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
21.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos.
21.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
21.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
21.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário pelo Pregoeiro.
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
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do interesse público.
22.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
22.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.ifto.edu.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos
no endereço: Alameda Madri, 545, esquina com a rua Saragoça - Jardim Sevilha, CEP 77410-
470, Gurupi/TO - Campus Gurupi, do IFTO., nos dias úteis, no horário das 8:30 às 11:30 horas e
das 14:30 às 17:30 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo
permanecerão com vista franqueada aos interessados.
22.11.Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, o Termo de Referência com seus apêndices
e os seguintes anexos:
22.11.1. ANEXO I – Minuta de Termo de Contrato;
22.11.2. ANEXO II – Modelo de Atestado de Vistoria; 
22.11.3. ANEXO III - Declaração de Não Vistoria;
22.11.4. ANEXO IV– Modelo de Proposta;
22.11.5.  ANEXO V - Declaração de Compromisso com a Sustentabilidade Ambiental.
22.11.6. ANEXO VI - Projetos.

 
 

MARCELO ALVES TERRA
Diretor-geral

Palmas, 15 de março de 2021.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Alves Terra ,
Diretor-Geral, em 15/03/2021, às 13:13, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando
o código verificador 1247288 e o código CRC 59E69DE8.

 

Referência: Processo nº
23235.001506/2021-11 SEI nº 1247288
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
REITORIA

 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR DA CONTRATAÇÃO 
    

Justificativa da necessidade de contratação
A reforma do espaço multiuso nas dependências do Campus Gurupi, do IFTO - Espaço
kids, se justifica pelo fato do Campus Gurupi ter como necessidade deste ambiente para
atender as estudantes e servidoras mães com filhos menores dependentes de seus cuidados,
assim o espaço tem como objetivos atender às necessidades de recreação de uma criança,
caracterizando-se por combinar diversos recursos de entretenimento e brincadeiras em um
ambiente lúdico durante o período que seu genitor esteja em atividade nas dependência da
Instituição.
 
Estimativa das quantidades
Encontra-se apensado aos autos estimativa de quantitativos (planilha orçamentária sintética
1205483 e planilha orçamentária analítica 1205489), Cronograma físico-financeiro
(1205494), composição de BDI (1201618), Memorial Descritivo (1201515), projeto
arquitetônico e complementares (1205477 e 1201496).
 
Estimativa de preço
O orçamento estimativo foi elaborado em DEZEMBRO de 2020, baseado na tabela de preços
de serviços e (ou) insumos, publicados mensalmente pela Caixa Econômica Federal, Sistema
SINAPI.
Valor total estimado referente ao objeto é de R$ 55.231,25 (cinquenta e cinco mil duzentos e
trinta e um reais e vinte e cinco centavos).
 
Do Regime de Execução da Contratação
 
A obra será licitada sob o regime de execução indireta por EMPREITADA POR PREÇO
UNITÁRIO. A escolha pela empreitada por preço unitário tem como fundamento nos
empreendimentos que devam ser realizados em quantidade e podem ser mensurados por
unidades de medida, cujo valor total do contrato é o resultante da multiplicação do preço
unitário pela quantidade e tipos de unidades contratadas. Portanto, é especialmente aplicável
aos contratos que podem ser divididos em unidades autônomas independentes que compõem
o objeto integral pretendido pela Administração.
 
Critérios e Praticas de sustentabilidade
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Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n°
5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal
Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do
Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada
pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas
plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão
ambiental competente.
Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada
etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa
SLTI/MP n° 1/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos
seguintes documentos, conforme o caso:
Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal
inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de
Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução
Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009, e legislação correlata;
Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 112, de 21/08/2006, quando
se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e
armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória.
Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem
em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo,
em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e
armazenamento nos limites do território estadual.
Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção
civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações da Resolução n.
448/2012, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e
3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 12010, nos seguintes termos:
O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil
apresentado ao órgão competente, conforme o caso;
Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a
CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes
procedimentos:
resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de
preservação de material para usos futuros;
resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a
sua utilização ou reciclagem futura;
resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas
específicas;
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resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas
técnicas específicas.
Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos
e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;
Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos
removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade
com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112,
15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.
Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual,
deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na
Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o
poluente e o tipo de fonte;
Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n°
01, de 08/03/90, e legislação correlata;
Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1/2010, deverão ser
utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais
materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais,
inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes;
 
Requisitos da contratação
 
Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de
Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da
legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe
técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica -
ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que
compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber:
Para o Engenheiro Civil e/ou Arquiteto e Urbanista: serviços de:

Execução de estrutura em concreto armado - mínimo 1,50 m³;
Pintura em tinta latex PVA em paredes, duas demãos - mínimo 150,00 m²;

Declaração formal de disponibilidade da equipe técnica especializada que se responsabilizará
pelos serviços constantes do objeto deste projeto, devendo constar, desta relação, todos os
profissionais que serão os responsáveis pela obra.
Declaração expressa da LICITANTE que se compromete a atender às determinações do IFTO,
no prazo máximo de 48 horas e de que a mesma prestará toda assistência e colaborações
necessárias;
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Declaração de que a licitante tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerente
à natureza do serviço ao local de sua execução, assumindo total responsabilidade por esse
fato.
A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas as condições
para execução do objeto constantes dos documentos técnicos que integram o Termo de
Referência, podendo a licitante, caso entenda necessário, optar pela realização de vistoria nas
condições abaixo:
A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira,
das 8:30 horas às 11:30 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone
(63) 99997-5835 - Edmundo Costa de Oliveira.
Em consonância ao disposto no Decreto nº 10.024/2019 e na Súmula TCU nº 257/2010,
a licitação para a contratação tratada nos autos será processada na modalidade de Pregão, na
forma eletrônica, haja vista que o objeto a ser licitado se enquadra como serviço
comum.
O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-
se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública.
Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para o ato.
Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrente da realização da vistoria deverão ser
encaminhadas à equipe técnica de engenheiros, mediante envio de solicitação de
esclarecimento antes da data fixada para a sessão pública.
A não realização de vistoria não poderá ser alegada como fundamento para o inadimplemento
total ou parcial de obrigações previstas em quaisquer documentos integrantes do instrumento
convocatório.
 

 
 

TATIELLE AYRES ANTUNES
Engenheira Civil

 
 

ELIDA GONÇALVES GUIMARAES SOUSA
Arquiteta e Urbanista 

 

Documento assinado eletronicamente por Ta�elle Ayres Antunes, Servidora, em
25/02/2021, às 14:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Elida Goncalves Guimaraes Sousa,
Servidor, em 01/03/2021, às 09:27, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Alves Terra, Diretor-Geral, em
01/03/2021, às 17:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.i�o.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1224059 e o código CRC 48AD1227.

 
Avenida Joaquim Teotônio Segurado
Quadra 202 sul, ACSU-SE 20, Conjunto 01, Lote 08 - Plano Diretor Sul 
CEP 77.020-450      Palmas - TO 
(63) 3229-2200 
www.ifto.edu.br - reitoria@ifto.edu.br

Referência: Processo nº 23235.001506/2021-11 SEI nº 1224059
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
CAMPUS GURUPI

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 5/ 2021

(Processo Administrativo nº 23235.001506/2021-11)
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada para reforma do espaço multiuso nas dependências
do Campus Gurupi, do Instituto Federal do Tocantins, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste instrumento.  

Item Descrição Unidade Quantidade Valor Máximo Aceitável

1 Serviços de engenharia Serviço 1 R$ 55.231,25

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia, consonância ao
disposto no Decreto nº 10.024/2019 e na Súmula TCU nº 257/2010.
1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os descriminados na tabela acima.
1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário.
1.5. O contrato tem a vigência contratual determinada, não sendo prorrogável na forma do art. 57,
II, da Lei de Licitações.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico
dos Estudos Preliminares, apêndice desse Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1. A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares,
abrange a prestação do serviço de engenharia para atender demandas do Campus Gurupi, do
IFTO.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO
FORNECEDOR
4.1. Trata-se de serviço comum de engenharia, sem dedicação exclusiva de mão de obra, a ser
contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.
4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de
21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do
aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.
4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada
e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.
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5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Os requisitos da contratação encontram-se distribuídos ao longo do Edital, Termo de
Referência e Estudo Preliminar.
5.2. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste TR.

6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
6.1. Os possíveis materiais e equipamentos a serem disponibilizados para a execução do serviço
encontram-se detalhados no Memorial Descritivo anexo deste TR.

7. VISTORIA
7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado
para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:30 horas às 11:30 horas, devendo o agendamento
ser efetuado previamente pelo telefone (63) 99997-5835.
7.1.1. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital,
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
7.1.2. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
7.1.3. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores
alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes
dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços
decorrentes.
7.1.4. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1. O modelo de execução do objeto encontra-se definido detalhadamente no memorial
descritivo do serviço, anexo do Edital.

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo
à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do
contrato.

10. GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos
à autoridade competente para as providências cabíveis;
11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
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11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-
financeiro;
11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em
conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017;
11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
11.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
11.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
11.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à
função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
11.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias
e passagens.
11.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato;
11.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
11.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;
11.10.Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após
o recebimento do serviço e notificações expedidas;
11.11.Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável
para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:
11.11.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
11.11.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
11.11.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
11.11.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura;
11.11.5. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao
Cartório de Registro de Imóveis;
11.11.6. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista
o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90
(Código de Defesa do Consumidor).
11.12.Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,
além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na
qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
12.3. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;
12.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
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os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
12.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
12.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos
do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
12.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as
Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme
alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;
12.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;
12.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
12.10.Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações,
em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;
12.11.Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.
12.12.Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
12.13.Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
12.14.Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de
Referência, no prazo determinado.
12.15.Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
12.16.Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
12.17.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
12.18.Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.19.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
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12.20.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
12.21.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais
como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei
nº 8.666, de 1993.
12.22.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;
12.23.Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
12.24.Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”,
do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:
12.24.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada
parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem
limitações;
12.24.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do
contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua
utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das
sanções civis e penais cabíveis.
12.24.3. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido
de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força
maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos
bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto
à obra.
12.24.4. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme
procedimento previsto neste Termo de Referência e demais documentos anexos;
12.25.Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;
12.26.Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;
12.27.Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço;
12.28.Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional;
12.29.Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;
12.30.Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante;
12.31.Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
12.32.Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os
compromissos assumidos;
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12.33.Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;
12.34.Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos,
se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de
comunicação.
12.35.Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de
Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos
das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);
12.36.Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;
12.37.Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das
atividades em relação ao cronograma previsto.
12.38.Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no
instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles
realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos,
contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
12.39.Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n°
5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal
Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio
Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão
competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d)
outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental
competente.
12.40.Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada
etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP
n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes
documentos, conforme o caso:
12.40.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
12.40.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras
ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for
obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo
17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e
legislação correlata;
12.40.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006,
do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se
tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento
exijam a emissão de tal licença obrigatória.
12.41.Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem
em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos
limites do território estadual.
12.42.Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção
civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do
Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução
Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:
12.42.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão

Termo de Referência 4 (1224745)         SEI 23235.001506/2021-11 / pg. 6



competente, conforme o caso;
12.43.Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a
CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes
procedimentos:
12.43.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação
de material para usos futuros;
12.43.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados
ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua
utilização ou reciclagem futura;
12.43.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;
12.43.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas
específicas.
12.44.Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e
áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;
12.45.Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,
conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos
estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da
Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114,
15.115 e 15.116, de 2004.
12.46.Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
12.46.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382,
de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;
12.46.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou
aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90,
e legislação correlata;
12.46.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010,
deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de
tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais,
inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes;
12.46.4. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido
de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos
serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em
via pública junto ao serviço de engenharia.
12.47.Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização
e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento
previsto neste Termo de Referência e demais documentos anexos;
12.48.Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto
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(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais,
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e
regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação
etc.);

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº
8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.
13.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento
e controle da execução dos serviços e do contrato.
13.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.
13.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei
nº 8.666, de 1993.
13.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada
dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
13.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e
87 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações
relacionadas à Gestão do Contrato.
13.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará
o cronograma físico-financeiro para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo
haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida
as atividades contratadas; ou
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
13.10.Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
13.11.O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.
13.12.Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
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desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
13.13.A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador.
13.14.Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
13.15.O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
prestação dos serviços.
13.16.A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo
com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
13.17.As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.
13.18.A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

14. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
14.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento provisório e definitivo
dos serviços, nos termos abaixo:
14.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através
de planilha e memória de cálculo detalhada.
14.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
14.1.3. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução
contratual, quando for o caso.
14.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e setorial ou pela
equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:
14.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço,
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates,
retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
14.2.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
14.2.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
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ser apontadas no Recebimento Provisório.
14.2.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
14.2.5. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.
14.3. No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado
em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
14.3.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,
em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
14.3.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
14.3.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo.
14.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
14.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
14.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
14.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização, com base no Cronograma Físico-Financeiro e Medição realizada,
ou instrumento substituto.
14.4.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época,
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das
disposições legais em vigor.
14.4.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

15. DA SUBCONTRATAÇÃO
15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

16. DO PAGAMENTO
16.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30(trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
16.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco)
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da
Lei nº 8.666, de 1993.
16.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme este Termo de Referência.
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16.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.
16.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de
abril de 2018.
16.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
16.4.1. o prazo de validade;
16.4.2. a data da emissão;
16.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
16.4.4. o período de prestação dos serviços;
16.4.5. o valor a pagar; e
16.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
16.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
16.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de
2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
16.6.1. não produziu os resultados acordados;
16.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;
16.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
16.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
16.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
16.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante.
16.10.Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018.
16.11.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
16.12.Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.
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16.13.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
16.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
16.14.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos
termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
16.15.É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na
Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
16.16.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 )
                         365
I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

17. DO REAJUSTE
17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de
2002, a Contratada que:
18.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;
18.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
18.1.3. fraudar na execução do contrato;
18.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
18.1.5. cometer fraude fiscal;
18.1.6. não mantiver a proposta.
18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:
18.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para o serviço contratado;
18.3. Multa de:
18.3.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da
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ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
18.3.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso
de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de
inexecução parcial da obrigação assumida;
18.3.3. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante
das tabelas 1 e 2, abaixo; e
18.3.4. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação
da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois
por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
18.3.5. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.
18.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;
18.5. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.
18.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir
a Contratante pelos prejuízos causados;
18.7. As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.4, 15.5 e 15.6 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
18.8. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

 
Tabela 1

 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2
 

INFRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão
corporal ou conseqüências letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito,
os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços
contratados, por empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 02
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4 serviço e por dia; 02

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente,
sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de
seu pessoal, por funcionário e por dia; 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão
fiscalizador, por ocorrência; 02

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não
atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 01

9
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos
no edital/contrato; 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na
relação de obrigações da CONTRATADA 01

18.9. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a
Contratada que:
18.9.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
18.9.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
18.9.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.
18.10.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
18.11.As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
18.11.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10(dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
18.12.Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.
18.13.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
18.14.Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
18.15.A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
18.16.O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
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resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.
18.17.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19. CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
19.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
19.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no
edital.
19.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão aquelas descritas
no Edital e Estudo Preliminar.
19.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:
19.5. Valor Global: R$ 55.231,25 (cinquenta e cinco mil, duzentos e trinta e um reais e vinte e cinco
centavos).
19.6. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital.
19.7. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral,
será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus
custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração,
salvo se o preço de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro não superar os
valores de referência discriminados nos projetos anexos a este edital.
19.8. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.
19.9. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

20. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
20.1. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo.
20.1.1. Tal valor foi obtido a partir de consulta através da planilha SINAPI.

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
21.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2019, na classificação abaixo:
Gestão/Unidade: 26424/158131
Fonte: 081000000
Elemento de Despesa: 339039

 
21.2. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, o Estudo Técnico Preliminar
da Contratação e os seguintes Anexos:
21.2.1. APÊNDICE I – Memorial Descritivo;
21.2.2. APÊNDICE II – Planilha Estimativa de Custos e Formação de Preços;
21.2.3. APÊNDICE III – Planilha de Composição de BDI; e
21.2.4. APÊNDICE IV - Cronograma físico-financeiro.

 
TATIELLE AYRES ANTUNES

Engenheira Civil
 
 

ELIDA GONÇALVES GUIMARAES SOUSA
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Arquiteta e Urbanista 
 
 

MARCELO ALVES TERRA
Diretor-geral
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Obra: Reforma e adequação do Espaço Kids do IFTO – Campus Gurupi
Nome da Instituição: Instituto Federal do Tocantins. 
Tipologia: Institucional
Local: Alameda Madrid, 545 – Jardim Sevilha – Gurupi – TO. CEP. 77.410-470
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1 INTRODUÇÃO

Este  memorial  tem  por  objetivo  descrever  o  projeto  elaborado  para  REFORMA E
ADEQUAÇÃO DO ESPAÇO KIDS DO CAMPUS GURUPI - INSTITUTO FEDERAL DO

TOCANTINS,  LOCALIZADAS NO MUNICÍPIO DE GURUPI/TO de  modo a  orientar  a
empresa contratada sobre os materiais e serviços relativos à reforma desta edificação.

O projeto em questão se caracteriza por um projeto de reforma sem acréscimo de área.
Os  serviços  contratados  deverão  ser  executados  rigorosamente  de  acordo  com  os

projetos e especificações fornecidos pela  Diretoria de Infraestrutura do IFTO, podendo
ser  impugnados  pela  fiscalização  todos  os  trabalhos  que  não  satisfizerem  às  condições
contratuais.

A aquisição e emprego dos materiais, associada à execução dos serviços, devem estar de
acordo com as normas técnicas vigentes.

Todos  os  materiais  e/ou  equipamentos  fornecidos  e  utilizados  pela  CONTRATADA,
deverão  satisfazer  às  especificações  da  ABNT e  do  INMETRO,  não  sendo  permitido,
também, o emprego de materiais e/ou equipamentos usados, improvisados ou danificados,
assim como não será tolerado adaptar peças, seja por corte ou outro processo, de modo a
utilizá-las em substituição às peças recomendadas e de dimensões adequadas.

Os  materiais  e/ou  equipamentos  deverão  ser  armazenados  em  locais  apropriados,
cobertos ou não, de acordo com sua natureza, ficando sua guarda sob a responsabilidade da
CONTRATADA.

O representante da CONTRATANTE deverá ter livre acesso a todos os almoxarifados de
materiais, equipamentos, ferramentas, etc., para acompanhar os trabalhos e conferir marcas,
modelos, especificações, validades, etc.

Não  se  poderá  alegar,  em  hipótese  alguma,  como  justificativa  ou  defesa,  pela
CONTRATADA, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas
e  condições,  do contrato,  dos  projetos,  das  especificações  técnicas,  dos  memoriais,  bem
como de tudo o que estiver contido nas normas, especificações e métodos da ABNT, e outras
normas pertinentes.  A existência  e a  atuação da FISCALIZAÇÃO, em nada diminuirá a
responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne às obras e
serviços e suas implicações próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato e
o Código Civil.

Os procedimentos adotados não poderão interferir  na ordem dos trabalhos nem gerar
risco de acidentes para trabalhadores ou usuários do espaço, devendo a empresa executora,
para  tanto,  instalar  a  devida  sinalização  e  obrigar  os  trabalhadores  a  utilizarem  os
Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva condizentes com a função e com o serviço,
a fim de proteger a saúde e a integridade física dos mesmos, visto que é de responsabilidade
da construtora quaisquer acidentes ocorridos em virtude da execução da obra.

Caberá à CONTRATADA comunicar à Fiscalização de Obras e, nos casos de acidentes
fatais, à autoridade competente, da maneira mais detalhada possível, por escrito, todo tipo de
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acidente  que  ocorrer  durante  a  execução  dos  serviços  e  obras,  inclusive  princípios  de
incêndio.

Cumprirá à Contratada manter no canteiro de serviço medicamentos básicos e pessoal
orientado para os primeiros socorros  nos acidentes  que ocorram durante a execução dos
trabalhos, nos termos da NR 18.

A  CONTRATANTE  poderá  solicitar  a  substituição  de  qualquer  funcionário  da
CONTRATADA que embarace ou dificulte a ação da Fiscalização ou cuja presença no local
dos serviços e obras seja considerada prejudicial ao andamento dos trabalhos.

É  de  responsabilidade  da  CONTRATADA,  o  fornecimento  de  todos  os  materiais,
equipamentos e mão de obra de primeira linha necessária ao cumprimento integral do objeto
da  licitação,  baseando-se  nos  projetos  fornecidos  bem como nos  respectivos  memoriais
descritivos e responsabilizando-se, na obra, pelo atendimento a todos os dispositivos legais
vigentes, pelo cumprimento de normas técnicas da ABNT, normas de segurança, pagamento
de encargos, taxas, emolumentos, etc., e por todos os danos causados ao Instituto, bem como
a  terceiros,  reparando,  consertando,  substituindo,  ressarcindo,  etc.,  os  seus  respectivos
proprietários.

Para as obras e serviços em questão sugere-se a contratação de segurança específica para
este  fim,  pois  a  CONTRATANTE  não  se  responsabilizará  por  nenhum  desvio,  roubo,
acidente, etc. havido no canteiro e nas obras e serviços.

Todos  os  elementos  de  projeto  deverão  ser  minuciosamente  estudados  pela
CONTRATADA,  antes  e  durante  a  execução  dos  serviços  e  obras,  devendo  informar  à
Fiscalização de Obras qualquer eventual incoerência, falha ou omissão que for constatada.

Em caso de divergências entre as especificações técnicas (Memorial) e os projetos, a
Fiscalização de Obras deverá ser consultada.

Qualquer  alteração  no  processo  de  execução  ou  alteração  no  projeto  deverá  ser
autorizada pela Fiscalização de Obras.

A obra deverá ser conduzida por pessoal competente e capaz de proporcionar serviços
tecnicamente bem feitos e de acabamento esmerado, em número compatível com o ritmo da
obra, para que o cronograma físico e financeiro proposto seja cumprido à risca.

A comunicação entre a Fiscalização e a CONTRATADA deverá ser realizada através de
correspondência oficial.

A Fiscalização deverá exigir relatórios diários de execução dos serviços e obras (Diário
de Obra), com páginas numeradas em 3 (três) vias, 2 (duas) destacáveis, contendo o registro
do andamento dos serviços, como: entrada e saída de equipamentos, serviços em andamento,
efetivo de pessoal, condições climáticas,  visitas ao canteiro  de serviço,  inclusive para as
atividades de suas subcontratadas. 
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2 RELATÓRIO TÉCNICO SOBRE O BLOCO A SER REFORMADO

A edificação existente hoje abriga atividades administrativas da instituição e tem o
fechamento em alvenaria de tijolos furados, revestida em pintura acrílica, forro em placas de
PVC e estrutura de pilares de concreto armado.

Os serviços a serem executados estão especificados nos projetos.

3 SERVIÇOS PRELIMINARES

3.1 Preparação da área a ser reformada e/ou Construída 

As  áreas  que  serão  envolvidas  na  reforma/construção  deverão  ser  limpas  e
desobstruídas de quaisquer objetos e/ou mobiliários que possam prejudicar a obra. 

O nível acabado do piso da edificação deverá obedecer às cotas de nível constantes no
projeto arquitetônico (ou manter a cota existente), sem comprometer o caimento das redes
sanitárias. Qualquer alteração deverá passar por análise e aprovação da Fiscalização. 

Deverá  ser  realizado  o  devido  escoramento  em  locais  a  serem  demolidos  ou
construídos. 

Correrão por conta da empresa construtora, todas as despesas com o fechamento e/ou
isolamento do restante do edifício que se manterá em atividade.

3.2 Canteiro de obras 

Para a execução do canteiro de obras, deverá ser respeitada a NBR 12284/1991: Áreas
de vivência em canteiros de obras - Procedimento. 

Deverá ser locado container de 2,30X6,00m alt. 2,50m, com 01 sanitário, de modo a
auxiliar na execução dos serviços.

A  empresa  construtora  deverá  executar  todas  as  construções  provisórias  como
barracões diversos para escritórios, sanitários, refeitório e almoxarifado, necessárias para a
perfeita  execução  e  administração  da  obra.  Bem  como  instalar  um  tapume  divisório
internamente, com altura de 2,6m, isolando a área de armazenamento existente. 

O canteiro de serviços deverá localizar-se junto à obra, e todas as adaptações que se
fizerem necessárias, para o melhor andamento e execução das obras e serviços deverão ser
executadas a expensas da Contratada, bem como todas aquelas necessárias à Segurança do
Trabalho exigidas por lei, e à segurança dos materiais, equipamentos, ferramentas, etc.,  a
serem estocados. 

As  áreas  que  serão  envolvidas  na  reforma  deverão  ser  limpas  e  desobstruídas  de
quaisquer objetos e/ou mobiliários que possam prejudicar a obra. 

Todos os panos, estopas, trapos oleosos e outros elementos que possam ocasionar fogo
deverão ser mantidos em recipiente de metal e removidos da edificação, cada noite, e sob
nenhuma hipótese serão deixados acumular. Todas as precauções deverão ser tomadas para
evitar combustão espontânea.
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Instalações apropriadas para combate a incêndios deverão ser previstas em todas as
edificações  sujeitas  a  incêndios,  incluindo-se  o  canteiro  de  obras,  almoxarifados  e
adjacências. 

Toda  a  área  do  canteiro  deverá  ser  sinalizada,  através  de  placas,  quanto  à
movimentação de veículos, indicações de perigo, instalações e prevenção de acidentes. 

Todos  os  equipamentos  necessários  à  execução  da  obra,  tais  como  furadeiras,
aparelhos  de  solda,  serra,  etc.,  deverão  ter  suas  instalações  elétricas,  dimensionadas  de
acordo  com  sua  capacidade  e  potência,  com  acionamento  e  dispositivos  de  segurança
conforme NR 18. Os mesmos poderão  ser  interligados  a rede existente,  verificando sua
compatibilidade.

3.3 Armazenagem e estocagem dos materiais 

Os  materiais  empregados  na  construção  devem  ser  organizados  de  modo  a  não
prejudicar o trânsito de pessoas, a circulação de materiais, o acesso aos equipamentos de
combate a incêndio e às portas ou saídas de emergência. 

As pilhas de material, a granel ou embaladas, devem ter forma e altura que garantam
sua estabilidade e facilitem seu manuseio. 

Tubos, vergalhões, perfis, barras, pranchas e outros materiais de grande comprimento
devem ser organizados em camadas,  com espaçadores  e peças  de retenção, separados de
acordo com o tipo. 

Os  materiais  não  podem  ser  empilhados  diretamente  sobre  o  chão  úmido  ou
desnivelado. 

A cal virgem deve ser armazenada em local seco, tomando-se precauções para evitar,
durante a extinção, reações violentas. 

Os materiais tóxicos, corrosivos, inflamáveis ou explosivos devem ser armazenados
em  local  isolado,  apropriado,  sinalizado  e  de  acesso  somente  a  pessoas  devidamente
autorizadas. 

As madeiras retiradas  de andaimes,  formas e escoramentos  devem ser  empilhadas,
retirando ou rebatendo os pregos, os arames e as fitas de amarração. 

As embalagens de cimento deverão apresentar-se íntegras na ocasião do recebimento;
devendo ser rejeitados todos os sacos que apresentarem sinais de hidratação. 

Os sacos deverão ser armazenados em lotes, que serão considerados distintos, quando:
- forem de procedência ou marcas distintas 
- forem do tipo ou classe de resistências diferentes 
 Os lotes de cimento deverão ser armazenados de tal modo que se torne fácil a sua

inspeção e identificação. 
As  pilhas  deverão  ser  de  no  máximo  10  sacos  ou  conforme  especificações  do

fabricante,  e o seu uso deverá obedecer  à  ordem cronológica  de chegada aos depósitos,
sendo depositados sobre estrados de madeira, ao abrigo de umidade e intempéries. 

7

Apêndice I do Termo de Referência - Memorial Descritivo (1224806)         SEI 23235.001506/2021-11 / pg. 7



Os  sacos  de  argamassa  industrializada  deverão  ser  depositados  em local  coberto,
plano, seco e sobre estrado de madeira, tomando-se o cuidado de não misturar os lotes. 

A estocagem dos agregados deverá ser feita de modo a evitar a sua segregação e a
mistura entre si, ou com terra. 

Os  locais  de  estocagem  deverão  ser  adequados,  com  superfícies  regulares  e  com
declividade para facilitar o escoamento das águas de chuvas ou de lavagem.

3.4 Instalações provisórias 

A CONTRATADA ficará  responsável  por  verificar  a  viabilidade  das  instalações
provisórias de água e energia, de modo a garantir o funcionamento do canteiro de obras.

Todos  os  equipamentos  necessários  à  execução  da  obra,  tais  como  betoneiras,
vibradores, serra, etc., deverão ter suas instalações elétricas aéreas, dimensionadas de acordo
com sua capacidade e potência, com acionamento e dispositivos de segurança conforme NR
18.

4 DEMOLIÇÕES E RETIRADAS

Os elementos a serem demolidos e retirados estão indicados na planta construtiva.
Os  serviços  de  demolição  deverão  ser  feitos  sem o  reaproveitamento  do  material

retirado e seguir os padrões de qualidade e segurança estabelecidos pela Norma NBR 5682.

5 ESQUADRIAS

Na planta construtiva estão indicadas as peças a serem substituídas.
As portas e janelas que forem substituídas deverão ser do mesmo padrão existente

(metálicas) e ser aprovadas pela fiscalização. Suas dimensões estão indicadas nos projetos,
porém, devem ser conferidas nos locais de assentamento, depois de concluídas as alvenarias,
arremates e enchimentos diversos, etc., e antes do início da fabricação das peças.

Todas as esquadrias e outros elementos recebidos na obra deverão ser cuidadosamente
inspecionadas e conferidas com régua e esquadro a linearidade e ortogonalidade, bem como
será inspecionado seu acabamento e sua qualidade. 

5.1 Esquadrias de madeira

Correspondem  às  portas:  As  esquadrias  não  poderão  apresentar  empenamentos,
descolamentos, rachaduras, lascas ou outros defeitos quaisquer que prejudiquem a estética
ou  desempenho  em  uso.  Os  marcos  serão  afixados  em  tacos  de  madeira,  previamente
embutidos na alvenaria, com parafusos com fenda e cabeça chata. Estes parafusos deverão
ficar rebaixados, em relação ao marco, sendo o espaço restante preenchido com massa de
cola  e pó de madeira,  dando acabamento  no mesmo plano do marco.  Os arremates  das
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guarnições com os marcos, rodapés e/ou revestimentos de paredes adjacentes deverão ser
cuidadosamente acabados, sendo objeto de avaliação, pela fiscalização. As fechaduras serão
em  inox  para  banheiros  e  portas  externas.  Deverão  ser  de  primeira  qualidade,  com
dimensões compatíveis às das peças em que se fixarem, e deverão ser embutidas e da marca
Fama, Stan, Arouca ou outra de qualidade superior.

Todas as  peças  de madeira  receberão  tratamento anticupim,  mediante  aplicação  de
produtos adequados, de conformidade com as especificações de projeto. Os adesivos a serem
utilizados nas junções das peças de madeira deverão ser à prova d’água.

5.2 Esquadrias Metálicas

Todos os materiais utilizados nas esquadrias deverão respeitar as indicações e detalhes
do  projeto  arquitetônico  quanto às  dimensões  e  tipo  de abertura,  isentos  de  defeitos  de
fabricação. Os perfis, barras e chapas serão isentos de empenamentos, defeitos de superfície
e diferenças de espessura. 

Deverão ser aplicados vidros de acordo com a especificação do projeto de reforma. Os
vidros  que  não  atenderem  aos  critérios  da  NBR  11706-  “Vidros  na  Construção  Civil”
deverão ser substituídos.

6 VEDAÇÕES

6.1 Alvenaria

Deverá ser  feita  rigorosamente de acordo com os projetos  de arquitetura ou sob a
orientação da Fiscalização. 

O  alinhamento  das  vedações  devem  ter  suas  medidas,  alinhamentos  e  esquadros
conferidos pelo engenheiro responsável.

Os painéis de alvenaria serão erguidos em bloco cerâmico furado, assentados de uma
vez, externamente, e de meia vez internamente,  recomendando-se o uso de argamassa no
traço 1:2:8 (cimento: cal: areia hidratada) com juntas de 12 mm de espessura.

O  bloco  cerâmico  a  ser  utilizado  deverá  possuir  qualidade  comprovada  pela
Certificação Nacional de Qualidade - o "PSQ", uma cerificação da ANICER em parceria
com a ABNT e o Ministério das Cidades do governo federal.

7 REVESTIMENTOS

7.1 Emboço / Reboco 

Camada de regularização de parede, com espessura entre 10 e 20 mm, constituído por
argamassa mista de cimento, cal e areia média (traço 1:2:8 em volume).
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Em alvenarias de tijolos ou blocos (cerâmicos ou de concreto) ou em superfícies lisas de
concreto que já tenham recebido o chapisco. O emboço deve ser aplicado no mínimo 24
horas após a aplicação do chapisco.

Dosar os materiais da mescla a seco.
A superfície deve receber aspersão com água para remoção de poeira e umedecimento

da base.
Utilizar a argamassa no máximo em 2,5 horas a partir da adição do cimento e desde que

não apresente qualquer sinal de endurecimento.
Aplicar  a  argamassa  em  camada  uniforme  de  espessura  nivelada,  fortemente

comprimida sobre a superfície a ser revestida, atingindo a espessura máxima de 02 cm.
O emboço poderá ser desempenado e se constituir na última camada do revestimento.
No emboço simples, a superfície deve ficar rústica, facilitando a aderência do reboco.
No  emboço  desempenado  a  superfície  deve  ficar  bem  regularizada  para  receber  a

pintura final.
O emboço  deve  ser  umedecido,  principalmente  nos  revestimentos  externos,  por  um

período de aproximadamente 48 horas após sua aplicação.
Assentar  com a argamassa,  pequenos tacos de madeira (taliscas),  deixando sua face

aparente a uma distância aproximada de 15mm da base.
As  duas  primeiras  taliscas  devem  ser  assentadas  próximas  do  canto  superior  nas

extremidades da alvenaria e depois com auxílio do fio prumo, assentar duas taliscas próximo
ao piso e depois assentar taliscas intermediárias de modo que a distância entre elas fique
entre 1,50 e 2,50m.

7.2 Revestimento das paredes 

Executar de acordo com as especificações apresentadas no projeto.
Os revestimentos deverão ser aprovados pela fiscalização antes da execução. 
Antes  da  execução  de  qualquer  tipo  de  revestimento  deverá  ser  verificado  se  a

superfície está em perfeitas condições de recebê-lo. As superfícies inadequadas deverão ser
lavadas com água e escova, ou tratamento similar para a retirada dos elementos nocivos ao
revestimento, quais sejam gorduras, vestígios orgânicos, etc. 

As tubulações de todas as instalações deverão estar perfeitamente embutidas, revestidas
e testadas; as esquadrias devem estar chumbadas, bem como demais fixações embutidas. 

Deverá  ser  feita  uma  cuidadosa  inspeção  visual  da  superfície  para  garantir  que  a
aderência do novo revestimento seja perfeita. 

Os  parâmetros  acabados  devem  apresentar-se  perfeitamente  planos,  alinhados  e
nivelados com as arestas vivas, sem sinais de emendas ou retoques. 

Todos  os  revestimentos  inclusive  rodapés  deverão  ser  embutidos  na  parede.  Os
ambientes  que serão  revestidos  estarão especificados  em projeto arquitetônico.  As peças
cerâmicas a serem assentadas deverão apresentar rigorosamente a mesma cor, tonalidade,
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textura, brilho, espessura, tamanhos e superfícies regulares, além de bordas íntegras.  Não
deverão apresentar quaisquer rachaduras ou emendas.

Os revestimentos deverão ser executados com cuidado por profissionais qualificados.
O  assentamento  dos  revestimentos  cerâmicos  deverá  ser  efetuado  com  argamassa

industrializada de cimento e cola.
O rejunte deverá ser executado usando-se espaçadores de acordo com orientação do

fabricante, e alinhado à superfície das peças cerâmicas.
Juntas e bordas deverão ser limpas e secas, retirando-se o excesso de água.
Todas  as  arestas  e  cantos  serão  guarnecidos  com  cantoneiras  apropriadas,

confeccionadas em alumínio.
As argamassas de revestimento de paredes deverão atender a NBR 13281:2005, NBR

7200:1982 e NBR 13749:1996 e suas referências normativas.
Antes de iniciar os trabalhos de revestimento, deverá a Contratada adotar providências 

para que todas as superfícies a revestir estejam firmes, retilíneas, niveladas e aprumadas. 
Qualquer correção nesse sentido será feita antes da aplicação do revestimento.

8 PINTURA

A pintura  deverá  ser  executada  na  área  interna  e  externa  do  bloco  que  sofrerá
intervenção.

As paredes internas serão pintadas seguindo padrão do IFTO.
Proceder a aplicação de uma demão de selador antes da pintura nas paredes novas.
Caso algum edifício a ser repintado apresente alguma particularidade com relação a

cores,  consultar  a  equipe  técnica  da  Reitoria  para  verificação  da  especificação  da  cor
diferenciada no Memorial Descritivo específico do edifício em questão.

Padrões de cores - IFTO
Os padrões cromáticos estabelecidos como padrão IFTO são os seguintes:
a)  Branco:  tinta  acrílica  na  cor  branco-gelo  das  marcas  Coral,  Suvinil,  Colorin  ou

similar. (interior e, em alguns casos, em paredes exteriores).
b) Palha: tinta acrílica na cor palha das marcas Renner Ref. 1-1306P, Coral Ref. 5747,

ou similar. (exterior)
c)  Bege:  texturatto  clássico,  com  pintura  em  tinta  acrílica  das  marcas  Suvinil  cor

Lamparina Ref. V100, Renner, Coral ou similar.
d) Cinza: tinta esmalte sintético cinza das marcas Coral Ref. 20YY60/104 cinza renda

primorosa, Renner ou similar. Esta tinta deverá ser aplicada nos gradis metálicos, corrimãos,
guarda-corpo e estrutura metálica, após aplicação do fundo anticorrozivo.
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9 PAVIMENTAÇÕES 

9.1 Granitina

A superfície a receber o revestimento deverá estar perfeitamente limpa, livre de poeira
ou outro material que possa prejudicar a boa aderência; sendo a superfície muito lisa ou
antiga, será conveniente apicoá-la.

Umedecer a superfície da base (laje ou lastros de concreto) e aplicar pó de cimento
(novo) formando pasta. Esta operação deverá ser feita imediatamente antes da aplicação de
argamassa de assentamento.

Estabelecer os níveis de caimento através de taliscas, de modo a ter-se espessuras de
cerca de 2 a 2,5 cm para a camada de granitina a ser aplicada.

Quando  existir  uma  espessura  maior,  executar  uma  camada  de  enchimento
convenientemente sarrafeada e com acabamento superficial áspero, com a mesma argamassa
utilizada  no  assentamento  e  com  a  antecedência  necessária  para  que  haja  um  tempo
suficiente à cura e a retração da argamassa antes do assentamento dos ladrilhos, evitando
assim quaisquer pressões que possam trincar ou danificar o revestimento.

O piso de granitina deverá ser aplicado conforme recomendação do fabricante, sendo
tomada todas as precauções necessárias para garantir a boa técnica.

Deverá  ser  garantida  a  cura  perfeita  da  granitina  antes  do  seu  polimento  final  e
posteriormente  deverá  ser  aplicado  uma  camada  de  resina  apropriada  para  garantir  a
durabilidade e a qualidade do piso acabado.

Decorrido 3 dias, no mínimo, durante os quais o piso foi interditado a qualquer tipo de
trânsito, executar o rejuntamento com nata de cimento. A nata deverá ser forçada a entrar nas
juntas com auxílio de rodo, arrastando-se diversas vezes na direção 45º com as juntas.

10 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS 

Realizar instalação hidráulica e sanitária conforme projeto.
As novas ligações deverão ser feitas interligando a rede existente. 
A inspeção para recebimento de materiais e equipamentos será realizada no canteiro

de serviço ou local de entrega, através de processo visual. Quando necessário e justificável,
o  Contratante  poderá  enviar  um  inspetor  devidamente  qualificado  para  testemunhar  os
métodos  de  ensaio  requeridos  pelas  Normas  Brasileiras.  Neste  caso,  o  fornecedor  ou
fabricante deverá ser avisado com antecedência da data em que a inspeção será feita.

Para  o  recebimento  dos  materiais  e  equipamentos,  a  inspeção  deverá  basear-se  na
descrição  constante  da  nota  fiscal  ou  guia  de  remessa,  pedido  de  compra  e  respectivas
especificações de materiais e serviços.

A inspeção  visual  para  recebimento  dos  materiais  e  equipamentos  constituir-se-á,
basicamente, no atendimento às observações descritas a seguir, quando procedentes:

1. Verificação da marcação existente conforme solicitada na especificação de
materiais;
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2. Verificação da quantidade da remessa;
3. Verificação  do  aspecto  visual,  constatando  a  inexistência  de  amassaduras,

deformações, lascas, trincas, ferrugens e outros defeitos possíveis;
4. Verificação  de  compatibilização  entre  os  elementos  componentes  de  um

determinado material.
Os  materiais  ou  equipamentos  que  não  atenderem  às  condições  exigidas  serão

rejeitados.
Os  materiais  sujeitos  à  oxidação  e  outros  danos  provocados  pela  ação  do  tempo

deverão ser acondicionados em local seco e coberto. Os tubos de PVC, aço, cobre e ferro
fundido  deverão  ser  estocados  em prateleiras  ou  leitos,  separados  por  diâmetro  e  tipos
característicos,  sustentados  por  tantos  apoios  quantos  forem  necessários  para  evitar
deformações  causadas  pelo  peso  próprio.  As  pilhas  com  tubos  com  bolsas  ou  flanges
deverão ser formadas de modo a alternar em cada camada a orientação das extremidades.

Deverão ser tomados cuidados especiais quando os materiais forem empilhados, de
modo a  verificar  se  o  material  localizado  em camadas  inferiores  suportará  o  peso  nele
apoiado.

Antes  do  início  da  montagem  das  tubulações,  a  Contratada  deverá  examinar
cuidadosamente  o  projeto e verificar  a  existência  de todas  as passagens  e  aberturas  nas
estruturas.  A montagem deverá ser executada com as dimensões indicadas no desenho e
confirmadas no local da obra.

Antes do recobrimento das tubulações embutidas e enterradas, serão executados testes
visando detectar eventuais vazamentos.

O teste em Tubulação Pressurizada será feita com água sob pressão 50% superior à
pressão estática máxima na instalação, não devendo descer em ponto algum da canalização,
a menos de 1 kg/ cm². A duração de prova será de, pelo menos, 6 horas, não devendo ocorrer
nesse período nenhum vazamento.

Após a conclusão dos serviços e obras e instalação de todos os aparelhos sanitários, a
instalação  será  posta em carga  e o  funcionamento  de todos os  componentes  do sistema
deverá ser verificado em presença da Fiscalização.

Os testes em geral deverão ser executados na presença da Fiscalização. Durante a fase
de testes, a Contratada deverá tomar todas as providências para que a água proveniente de
eventuais vazamentos não cause danos aos serviços já executados.

Concluídos os ensaios e antes de entrarem em serviço, as tubulações de água potável
deverão ser lavadas e desinfetadas com uma solução de cloro e que atue no interior dos
condutos durante 1 hora, no mínimo.

A Contratada deverá atualizar os desenhos do projeto à medida que os serviços forem
executados, devendo entregar, no final dos serviços e obras, um jogo completo de desenhos
e detalhes da obra concluída.

Os serviços deverão ser executado por mão de obra especializada em todas as etapas,
os serviços deverão ter anotação de Responsabilidade Técnica no CREA.
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A empresa contratada será responsável pelos cumprimentos de todas as obrigações sociais,
previdenciárias  e  trabalhistas  em  relação  ao  pessoal  utilizado  na  obra,  como  também
responsável por todo os materiais e equipamentos necessários para a realização dos serviços.
Deverá  ser  fornecido  o  Certificado  de  Garantia  por  05(cinco)  anos  para  os  serviços
realizados.

 

11  INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E ELETRÔNICA

11.1 Instalações elétricas

As instalações elétricas deverão ser inspecionadas por completo nas áreas a reformar
conforme projeto elétrico e aprovado pela equipe de fiscalização da IFTO, sendo executadas
conforme prescrições  das nomas NBR 5410 – 2004 e NR 10 vigente.  As especificações
relativas às instalações elétricas em geral, abrangendo: força e luz, emergência, aterramentos
em geral,  sinalização, sistema de telefonia,  informática,  pára-raios e outros,  constam nos
Projetos Específicos e no de Instalações Elétricas.

Todos os condutores de eletricidade deverão se certificados pelo INMETRO e deverão
seguir as seguintes distribuições de cores:

Fase – branco, vermelho, preto.
Neutro – azul ou azul claro.
Terra ou condutor de proteção – verde ou verde-amarelo.
Retorno de luminárias – amarelo, cinza ou marrom.
Qualquer imenda  realizada  em cabeamento  deverá  encontrar-se  em caixa  de

passagem, acessível a manutenção. Nunca dentro de eletrodutos.
Circuitos instalados em eletrodutos pelas parades ou teto deverão possuir isolação de

450/750 V.
Circuitos instalados em eletrodutos pelo solo deverão possuir isolação de 0,6/1 kV.
A inspeção para recebimento de materiais e equipamentos será realizada no local da

obra por processo visual e por instrumentos de medição específicos, podendo, entretanto, ser
feita na fábrica ou em laboratório, por meio de ensaios, a critério do Contratante.

Neste caso, o fornecedor deverá avisar com antecedência a data em que a inspeção
poderá ser realizada.

Para  o  recebimento  dos  materiais  e  equipamentos,  a  inspeção  deverá  conferir  a
discriminação constante da nota fiscal,  ou guia de remessa,  com o respectivo pedido de
compra,  que deverá estar  de acordo com as especificações  de materiais,  equipamentos e
serviços.

Caso algum material ou equipamento não atenda às condições do pedido de compra,
deverá  ser  rejeitado.  A inspeção  visual  para  recebimento  dos  materiais  e  equipamentos
constituir-se-á, basicamente, do cumprimento das atividades descritas a seguir:

• Conferir as quantidades;
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• Verificar as condições dos materiais, como, por exemplo, estarem em perfeito
estado, sem trincas, sem amassamentos, pintados, embalados e outras;

• Designar as áreas de estocagem, em lugares abrigados ou ao tempo, levando
em consideração os tipos de materiais, como segue:

• Estocagem em local abrigado - materiais sujeitos à oxidação, peças miúdas,
fios,  luminárias,  reatores,  lâmpadas,  interruptores,  tomadas,  eletrodutos  de
PVC e outros;

• Estocagem ao tempo - peças galvanizadas a fogo, transformadores (quando
externos), cabos em bobinas e para uso externo ou subterrâneo.

O recebimento das instalações elétricas estará condicionado à aprovação dos materiais,
dos equipamentos e da execução dos serviços pela Fiscalização. Além disso, as instalações
elétricas  somente  poderão  ser  recebidas  quando  entregues  em  perfeitas  condições  de
funcionamento, comprovadas pela Fiscalização e ligadas à rede de concessionária de energia
local.

As  instalações  elétricas  só  poderão  ser  executadas  com  material  e  equipamentos
examinados  e  aprovados  pela  Fiscalização.  A execução  deverá  ser  inspecionada  durante
todas as fases de execução, bem como após a conclusão, para comprovar o cumprimento das
exigências do contrato e desta Prática.

Eventuais alterações em relação ao projeto somente poderão ser aceitas se aprovadas
pela Fiscalização e notificadas ao autor do projeto. A aprovação acima referida não isentará
a Contratada de sua responsabilidade.

A  Fiscalização  efetuará  a  inspeção  de  recebimento  das  instalações,  conforme
prescrição do capítulo 7 da NBR 5410. Serão examinados todos os materiais, aparelhos e
equipamentos instalados, no que se refere às especificações e perfeito estado.

Será  verificada  a  instalação  dos condutores  no  que  se  refere  a  bitolas,  aperto  dos
terminais e resistência de isolamento, cujo valor deverá seguir a tabela 81 do anexo J da
NBR 5410.

Será também conferido se todos os condutores do mesmo circuito (fases,  neutro e
terra)  foram colocados no mesmo eletroduto.  Será verificado  o sistema de iluminação  e
tomadas  no  que  se  referem  à  localização,  fixações,  acendimentos  das  lâmpadas  e
energização das tomadas.

Serão verificados os quadros de distribuição quanto à operação dos disjuntores, aperto
dos terminais dos condutores, proteção contra contatos diretos e funcionamento de todos os
circuitos  com  carga  total;  também  serão  conferidas  as  etiquetas  de  identificação  dos
circuitos,  a  placa  de  identificação  do  quadro,  observada  a  facilidade  de  abertura  e
fechamento da porta, bem como o funcionamento do trinco e fechadura.

Será  examinado  o  funcionamento  de  todos  os  aparelhos  fixos  e  dos  motores,
observando o seu sentido de rotação e as condições de ajuste dos dispositivos de proteção.
Serão  verificados  a  instalação  dos  pára-raios,  as  conexões  das  hastes  com os  cabos  de
descida, o caminhamento dos cabos de descida e suas conexões com a rede de terra.
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Será  examinada  a  rede  de  terra  para  verificação  do  aperto  das  conexões,  quando
acessíveis, sendo feita a medição da resistência de aterramento. Será examinada a montagem
da subestação para verificar:

• Fixação dos equipamentos;

• Espaçamentos e isolamento entre fases e entre fases e terra;

• Condições e ajustes dos dispositivos de proteção;

• Existência de esquemas, placas de advertência de perigo, proibição de entrada
a pessoas não autorizadas e outros avisos;

• Aperto das conexões dos terminais dos equipamentos e dos condutores de
aterramento;

• Operação  mecânica  e  funcionamento  dos  intertravamentos  mecânicos  e
elétricos;

• Facilidade de abertura e fechamento da porta e funcionamento do trinco e
fechadura.

11.2 Dados e Voz

As instalações de dados e voz devem considerar a rede existente. As novas ligações
deverão ser feitas interligando a rede existente, seguindo sempre o projeto executivo que
será e acompanhado pela fiscalização da IFTO.

O  recebimento  na  obra  consistirá  na  verificação  visual  dos  dados  característicos
indicados  nas  guias  de  remessa  ou  nota  fiscal  e  das  condições  físicas  do  material  ou
equipamento.

Os materiais de instalação, como eletrodutos, caixas e acessórios, só poderão ter o seu
recebimento efetuado na obra. 

Os  materiais  de  instalação  poderão,  a  critério  do  Contratante,  ser  examinados  na
fábrica, por amostragem, ou poderão ser exigidos os relatórios de controle de qualidade do
fabricante.

O recebimento das instalações será efetuado através da inspeção visual de todas as
instalações, teste em loco e da comprovação da operação do sistema. A inspeção de todas as
instalações será efetuada com o objetivo de avaliar a qualidade dos serviços executados e a
integridade de todo o material instalado.

Serão obrigatoriamente observados os seguintes aspectos, quando for o caso:
-  Instalação  e  montagem dos  componentes  mecânicos,  tais  como eletrodutos,
bandejas  para  cabos,  braçadeiras,  caixas,  blocos  terminais  e  quaisquer  outros
dispositivos utilizados;
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- Verificação da fiação e emendas na caixa de passagem ou caixa de distribuição
e painéis, com o objetivo de verificar se os requisitos constantes desta Prática
foram atendidos.

Para aceitação das instalações do sistema de telefonia, em seus diversos trechos, serão
realizados, no mínimo Normas Telebrás.

A  Contratada  terá  a  responsabilidade  de  providenciar  junto  à  concessionária  a
aprovação e liberação dos serviços, de conformidade com os requisitos por ela exigidos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Todos os produtos e materiais a serem utilizados devem obedecer às normas técnicas
brasileiras  pertinentes  e  possuir  a  certificação  mínima  exigida  para  comprovação  das
características necessárias ao bom desempenho da estrutura do edifício.

Após concluídos os trabalhos, deverá ser feita a retirada das instalações do canteiro de
serviços e a limpeza geral da obra, cuja responsabilidade será da empresa executora.

No serviço de limpeza, deve-se atentar para que:
* Se remova todo o entulho gerado pela reforma,  sendo cuidadosamente  limpos e

varridos os acessos;
*  Todas  as  alvenarias,  pavimentações,  revestimentos,  pisos  externos,  cerâmicas,

vidros, aparelhos sanitários, etc., sejam abundantemente e cuidadosamente lavados, de modo
a não serem danificadas outras partes da obra por estes serviços de limpeza;

* Também sejam removidos todos os salpicos de tinta, de maneira cuidadosa, dando-se
especial atenção à perfeita limpeza dos vidros e ferragens das esquadrias;

Concluídos  todos  os  serviços,  objetos  desta  licitação,  se  estiverem  em  perfeitas
condições, atestadas pela fiscalização, e após efetuados todos os testes e ensaios necessários,
bem como recebida toda a documentação necessária, serão recebidos provisoriamente por
esta através de Termo de Recebimento Provisório.

Para o recebimento da obra serão respeitados os artigos nº 73, 74, 75 e 76 da Lei
8.666/1993.

A Contratada fica obrigada a manter os serviços e obras por sua conta e risco, até a
lavratura do “Termo de Recebimento Definitivo”, em perfeitas condições de conservação e
funcionamento.

Os  casos  omissos  a  este  Memorial  Descritivo  e  não  especificados  nos  projetos,
deverão  ser  levados  à  Fiscalização,  para  que  os  profissionais  envolvidos  no  objeto  em
questão façam as definições necessárias, antes da sua execução.
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REMOÇÃO DE PORTAS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. ma 1,68

AF_12/2017
|
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FABRICAGAO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA PARA VIGA m* 4,14

BALDRAME, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAGOES. AF_08/2017

a (COMPOSIGCAO REPRESENTATIVA) EXECUCAO DE RSTRUTURAS DE m* 2,23

CONCRETO ARMADO (FUNDAGAO E BALDRAME), PARA EDIFICAGAO

INSTITUCIONAL TERREA, FCK = 25 MPA. AF_01/2017

IMPERMEABILIZACAO DE SUPERFICIE COM EMULSAO ASFALTICA, 2 m* 5,17

DEMAOS AF_O6/2018

-- 170

/ engeduardo@ifto.edu.br

6,43

22,78

38,90

643,69

504,60

89,74

22,26

366.02

.90,.27

51,00

2.638,48

31,52

Total

10.011,52

10,80

27,33

184,38

643,569

504.60

1.794,80

3917.76

2928,16

6.303,03

24543

211.14

5.883,81

162,95

Encargos

Rogiais

Desonerado:

embutido nos

preços unitário

dos insumos de

mão de obra, de

acordo com as

Peso (%)

22,25%

0,02%

0,06 %

0,41%

1,43%

1,12%

3,99%

8,71%

6,51%

14,01%

0,10%

0,47 %

13,08 %

0,36 %

DEMO

A
pê

nd
ic

e 
II 

do
 T

er
m

o 
de

 R
ef

er
ên

ci
a 

- 
P

la
ni

lh
a 

C
us

to
s/

P
re

ço
s 

(1
22

48
11

) 
   

   
  S

E
I 2

32
35

.0
01

50
6/

20
21

-1
1 

/ p
g.

 2



%SO'SL

%BL'l

%OPO©

%LS'L

%05°C

%L6'L

%S90

%EVI

%OL'L

%92'€

%S2'C

%

%S9'T

%8o'€.

%96'9

S6'ezs

00821

S6'L0%

19'0454

27098

09'Lez

pP'05LZ

|es'vorye

SOL

E8'COP'E

10'28Z

S91GL'L

ZESoul

S6zEVE

LYOLL

"

SL'Br

£0'97

529

2219

66'z€

BL'S6

ayseoz

BL't

62'p

69'l¢

69'le

TEP

912

28

2S'Cl

229'0

[WW

Jq'npaoy@opsenpabus/A7

OL/~~

VINY.LINYS-ONGIHOYS¥TIVLSNI
SVOILSY1dOVOVILVIIQ30SVLNNPOSNTONI

WN9VensSadaVNILINVHOnO3LINOWHYVWILNINVESWBOSid

VLOZLLTAV
'OVH0YAdVONENA3(SYD)NVIMINWIINNTVNOIOYLIAYH

OvóVolsiosYai¥d'SVOVHIONSY3aHyWo£3S¥O3SSvaxyWo¢
VHNSSIHS3"700FVHITNO138WJ'(VI3NY3WID)FlOOVHLVSSYWVONY

WsOSIdvHLNOO30OdiAx3$00(VALLV‘LNBSEIHdQHOYÍISONOS)*

OSld30OINIWILSSAZM

PLOZMHIv.
'OVHOYASVOMNBNASSQSVOHdII33°(SVSYD)HYITIWY4IINNSIYNOIOYLISVH

Vaid'NO0zX0c30SIHO-IN3SNOS389SYIVId'WHISLNI
30IMVINO'30O3MVYqVIdW'SYNH3LNI$S30IHYSVHiVdOOIWYESO

30OSIAN3S00(WALLVLN3SIHAIYOYSISOdNOD)

PLOGLAV
'ovuavdvortandOYóvVolsida3(SYsvo)aviInVINN"IVNOIOVLISWH

Ovóvolsida*svosnvl3aoy3noaxanossadauwd
"700430vlanoLãsnaOOVHLOdvOndYyVOINN

vSSYNIOSOSW330OdinuasOG(WALINLN3SIHAIHO¥OISO4NOD)

£100901VVHISNOL3AW3OHYIIBNdWOD€:1OOViLVSSVNYONY
30YIHTODWOD'VOVHOYVI30OLJHONOD30SVHNLNHILS3

a(sovaaaWOO)VINYN3ATVW3OUVOINIYOOSIdYHO

30SOINSWILSIAZN

SOLNIWILLSIAZY

1102/20IV'VHIJNOL3SWJOHVIBHdWODOLN3WVLN3SSY
30VSSVAVONY3SOYAW3SM9YINO!NOnovvaino1vauy
S303MvVA30(WS'LLVHNSSIIS3)WOGLXBIXS'LE30TVLNOZINOH
VNSOUVHN:ISOOIWYH3O$00071830OySYO3A30vINYN3ATY

sVviNQSIAIO3Sa05vaaa
9LOZ/EO"AV

'OYA30WS'L3AYNOI3SYLNOdVAVdVOYOTOW-IMAVOMIA
SLOZ/2LdV"WNWS2=3'VovadasValaOYnno

3SAHVIldVHVIVWHQI30VWHO4S3I3WIDVLNOW'OySvOREYI

110810dVWaWSZ
=104VEYNSLTYNOIONLLSN!OYÓVOILICS'OOVWMYOL3HNONOO

3asveninkisa3aoyônoaxa(VIVINISINIINOYÍISOJNOO)

TdNO
OL4!

IdVNISL61f8

IdVNIS8EFF6

IdVNIS02168

IdVNIS€2168

IdVNIS$0648

IdvNISS0528

IdvNIS28106

IdVNIS02226

IdVNIS25556

Tos

VCS

ao

EIS

TVS

PVS

Fg

VP

pe

TC

V'€

DEMO

A
pê

nd
ic

e 
II 

do
 T

er
m

o 
de

 R
ef

er
ên

ci
a 

- 
P

la
ni

lh
a 

C
us

to
s/

P
re

ço
s 

(1
22

48
11

) 
   

   
  S

E
I 2

32
35

.0
01

50
6/

20
21

-1
1 

/ p
g.

 3



61

61.1

61.2

6.1.3

6.1.4

6.1.5

6.1.6

6.2

6.21

6.2.2

6.2.3

6.24

6.25

6.2.6

89402 SINAPI

89401 SINAPI

89449 SINAPI

94793 SINAPI

89984 SINAPI

99635 SINAPI

91792 SINAP!

91793 SINAPI

91795 SINAPI

' 89707 SINAPI

- 89709 SINAPI

00041629 SINAPI

IFTO

CNPJ:

INSTALAÇÃO HIDRÁULICA

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL DE

DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM, INSTALADO EM RAMAL DE

DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCAVEL, 1 1/44, COM _
ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS,INSTALADO EM RESERVAÇÃO DE
ÁGUA DE EDIFICAÇÃO QUE POSSUA RESERVATÓRIO DE
FIBRA/FIBROCIMENTO & FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2016

REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 1/2", COM
ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS. FORNECIDO E INSTALADO EM
RAMAL DE ÁGUA AF_12/2014

VÁLVULADE DESCARGA METÁLICA, BASEj 1/2 ", ACABAMENTO METALICO
CROMADO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2019

INSTALAÇÃO SANITÁRIA

(COMPOSIÉÃO REPRESENTATIVA)DOSERVIÇODEINSTALAÇÃODETUBO
DE PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM (INSTALADO EM
RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO), INCLUSIVE
CONEXÓES, CORTES E FIXAÇÃES, PARA PRÉDIOS. AF_10/2015

(COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) DO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE TUBO
DE PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM (INSTALADO EM
RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO), INCLUSIVE
CONEXÓES, CORTES E FIXAÇÓES PARA, PRÉDIOS. AF_10/2015

(COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) DO SERVIÇO DE INST. TUBO PVC, SÉRIE
N, ESGOTO PREDIAL, 100 MM (INST. RAMAL DESCARGA, RAMAL DE ESG.
SANIT, PRUMADA ESG. SANIT, VENTILAÇÃO OU SUB-COLETOR AÉREO),
INCL. CONEXOES E CORTES, FIXAGOES, Pr PREDIOS. AF_10/2015

CAIXA SIFONADA, PVC, DN 100 X 100 X 50 MM, JUNTA ELASTICA,
FORNECIDA E INSTALADA EM RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE
ESGOTO SANITARIO. AF_12/2014
RALO SIFONADO, PVC, DN 100 X 40 MM, JUNTA SOLDAVEL, FORNECIOO E
INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE ESGOTO
SANITARIO. AF_12/2014

CAIXA DE INSPECAO, CONCRETO PRE MOLDADO, QUADRADA, com
TAMPA, 60 X 60 CM (LX H), E =5 Cm

- - ITO
Q/ / engeduardo©ifto.edu.br

UN

UN

UN

UN

UN

UN

10

12

36

7,58

6,25

12,99

108,75

52,43

"170,22

47,22

70,15

54,68

23,37

8,42

213,27

600,58

75,80

37,50

155,88

108,75

52,43

170,22

3.131,03

283,32

420,90 -

1.968,48

23,37

8,42

426,54

"1,33%

0,17 %

0,08 %

0,35 %

0,24 %

0,12%

0,38 %

6,96 %

0,63 %

0,94 %

4,38 %

0,05 %

0,02 %

0,95 %
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6.3

6.31

6.3.2

6.3.3

6.3.4

6.3.5

6.3.6

71

7.2

73

7.4

7.6

77

7.8

100848 SINAPI

93396 SINAP!

100860 SINAPI

86895 SINAPI

00001370 SINAPI

74125/002 SINAPI

97586 SINAPI

97590 SINAPI

100903 SINAPI

97610 SINAPI

92027 SINAPI

93143 SINAPI

93145 SINAPI

93142 SINAPI

IFTO

CNPJ:

LOUÇAS E BANCADAS

VASO SANITÁRIO INFANTIL LOUÇA BRANCA - FORNECIMENTO E

INSTALACAO. AF_01/2020

BANCADA GRANITO CINZA, 50 X 60 CM, INCL. CUBA DE EMBUTIR OVAL

LOUÇA BRANCA 35 X 50 CM, VÁLVULA METAL CROMADO, SIFÃO FLEXÍVEL

PVC, ENGATE 30 CM FLEXÍVEL PLÁSTICO E TORNEIRA CROMADA DE

MESA, PADRÃO POPULAR - FORNEC. E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

CHUVEIRO ELÉTRICO COMUM CORPO PLÁSTICO, TIPO DUCHA &

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

BANCADA DE GRANITO CINZA POLIDO, DE 0,50 X 0,60 M, PARAAPOIO DO

FRALDÁRIO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

DUCHA HIGIENICA PLASTICA COM REGISTRO METALICO 1/2 "

ESPELHO CRISTAL ESPESSURA 4MM, COM MOLDURA EM ALUMINIO E

COMPENSADO 6MM PLASTIFICADO COLADO

INSTALAÇÃO ELÉTRICA

LUMINÁRIA TIPO CALHA, DE SOBREPOR, COM 2 LAMPADAS TUBULARES

FLUORESCENTES DE 36 W, COM REATOR DE PARTIDA RÁPIDA -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2020

LUMINÁRIA TIPO PLAFON REDONDO COM VIDRO FOSCO, DE SOBREPOR,

COM 1 LAMPADA FLUORESCENTE DE 15 W, SEM REATOR -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, AF_02/2020

LAMPADA TUBULAR LED DE 18/20 W, BASE G13 - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_02/2020_P

LAMPADA COMPAGTA DE LED 10 W, BASE E27 - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_02/2020

INTERRUPTOR SIMPLES (2 MÓDULOS) COM 1 TOMADA DE EMBUTIR 2P+T

10A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

AF_12/2015

PONTO DE TOMADA RESIDENCIAL INCLUINDO TOMADA 20A/250V, CAIXA

ELÉTRICA, ELETRODUTO, CABO, RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO.

AF_01/2016

PONTO DE ILUMINAÇÃO E TOMADA, RESIDENCIAL, INCLUINDO

INTERRUPTOR SIMPLES E TOMADA 10A/250V, CAIXA ELÉTRICA,

ELETRODUTO, CABO, RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO (EXCLUINDO

LUMINÁRIA E LAMPADA), AF_01/2016

PONTO DE TOMADA RESIDENCIAL INCLUINDO TOMADA (2 MÓDULOS)

10A/250V, CAIXA ELÉTRICA, ELETRODUTO, CABO, RASGO, QUEBRA E

CHUMBAMENTO. AF_01/2016

PINTURA

- - /T0

/ engeduardoBifto.edu.br

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

3,58

1,74

331,26

482,03

76,291

277,48

88,51

613,37

92,19

59,53

29,49

16,33

49,16

143,70

171,96

158,01

3.039,34

331,26

482,03

76,91

993,37

88,51

1.067,26

1.938,18

184,38

119,06

117,96

32,66

49,16

431,10

687,84

316,02

6.216,24

6,76%

0,74%

1,07 %

0,17%

2,21%

| 0,20%

2,37 %

4,31 %

0,41%

0,26 %

0,26%

0,07 %

0,11 %

0,96 %

1,53 %

0,70%

13,82%
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81

8.2

8.3

8.4

91

9.2

10

10.1

10.2

11

11.1

12

12.1

12.2

1221

122.2

96135 SINAPI

88487 SINAPI

40905 SINAPI

100757 SINAPI

94562 SINAPI

91012 SINAPI

92566 SINAPI

94218 SINAPI

96116 SINAPI

9537 SINAPI

96522 SINAPI

96555 SINAPI

IFTO

CNPJ:

APLICAÇÃO MANUAL DE MASSAACRÍLICA EM PAREDES EXTERNAS DE

CASAS, DUAS DEMÃOS. AF_05/2017

APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX PVA EM PAREDES,

DUAS DEMÃOS. AF_06/2014

VERNIZ SINTETICO EM MADEIRA, DUAS DEMAOS

PINTURA COM TINTAALQUIDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO

ACETINADO) PULVERIZADA SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO

PERFIL) EXECUTADO EM OBRA (02 DEMÃOS). AF_01/2020

ESQUADRIAS

JANELA DE AÇO DE CORRER/ABRIR COM 4 FOLHAS PARAVIDRO, COM

BATENTE, FERRAGENS E PINTURAANTICORROSIVA. EXCLUSIVE VIDROS,

ALIZAR E CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

PORTA DE MADEIRA PARA VERNIZ, SEMLLOCA (LEVE OU MÉDIA), DE

CORRER, 90X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, INCLUSO DOBRADIÇAS-

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

COBERTURA

FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE ESTRUTURA PONTALETADA DE MADEIRA

NÃO APARELHADA PARA TELHADOS COM ATÉ 2 AGUAS E PARA TELHA

ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU

TERMOACÚSTICA, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_12/2015

TELHAMENTO COM TELHA ESTRUTURAL DE FIBROCIMENTO E= 6 MM,

COM ATÉ 2 AGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019

FORRO

FORRO EM RÉGUAS DE PVC, FRISADO, PARAAMBIENTES COMERCIAIS,

INCLUSIVE ESTRUTURA DE FIXAÇÃO. AF_05/2017_P

SERVIÇOS COMPLEMENTARES

LIMPEZA FINAL DA OBRA

PERGOLADO

ESCAVAÇÃO MANUAL PARA BLOCO DE COROAMENTO OU SAPATA, SEM

PREVISÃO DE FÓRMA. AF_06/2017

CONCGRETAGEM DE BLOCOS DE COROAMENTO E VIGAS BALDRAME, FCK

30 MPA, COM USO DE JERICA e LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E

ACABAMENTO. AF_06/2017

- - /TO

/ engeduardoQifto.edu.br

UN

100

287,25

17,22

12,92

3,44

5,55

9,03

4,79

40,61

0,8

0,8

22,15

11,04

22,33

34,48

563,11

303,73

13,09

86,01

53,13

2,29

108,32

540,68

2.215,00

3.171,24

384,52

445,48

2.240,82

1.937,09

303,73

849,31.

72,64

776,67

254,49

254,49

2.341,84

92,99

2.248,85

86,65

432,54

4,92%

7,05 %

0,85 %

0,99 %

4,98%

4,31%

0,68%

1,89 %

0,16%

1.73%

0,57 %

0,57%

5,21%

0,21%

5,00 %

0,19%

0,96 %
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12.2.3

12.2.4

©00035276 SINAPI

00035274. SINAPI

IFTO

CNPJ:

PILAR QUADRADO NAO APARELHADO "20 x 20* CM, EM MACARANDUBA, M 12

ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIAO

COBERTURA DO PERGOLADO DE MADEIRA QUADRADA NAO APARELHADO M 25,6

+10 X 10° CM, EM MACARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIAO

Total sem BDI

Total do BDI

Total Geral

      

   

XA

atiefé Ayres Antunes

Éheira Civil

   

- - TO
/ engeduardoBifto.edu.br

91,36

24,74

1.096,32 2,44 %

633,34 1,41 %

44.987,58
10.243,67
55.231,25
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COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DE LDI OU BDI

 

 

 

 

No do Contrato de Repasse: [
Proponente: 5

Empreendimento: Adequação do Espaço Kids - Campus Gurupi - IFTO

Tipo de Obra: Construção de Edifícios e Reformas (Quadras, unidades habitacionais,
escolas, restaurantes, etc)
 
Base de Cálculo do ISS da Prefeitura: 100%

 
Orçamento Desonerado? (Sim ou Não) NÃO
 
 

VALORES DE REFERÉNCIA - %
DESCRIÇÃO E ! BDIADOTADO - %

(1o Quartil) MEDIA (3o Quartil)
! ,

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Administração Central 3,00 4,00 5,50 3,25
Seguros e Garantias (*) 0,80 0,80 1,00 0,80
Riscos 0,97 1,27 1,27 0,97
Despesas Financeiras 0,59 1,23 1,39 0,59
Lucro 6,16 7,40 8,96 6,16
COFINS 3,00 3,00 3,00 3,00
PIS 0,65 0,65 0,65 0,65
JSS (**) 2,00 3,50 - 5,00 5,00

0,00 0,00 0,00 0,00
 

LIMITE BDI C/ DESONERACAO

 

LIMITE BDI S/ DESONERACAO 20,34 22,12 _ 25,00 22,77

       

 

Fonte da composigio, valores de referéncia e formula do BDI: Acordao 2622/2013-TCU-Plendrio
Desoneracdo: Lei n°13.161/2015 Verificacio do BDI:|

 

Os valores de BDI acima foram calculados com emprego da formula abaixo:

_ (1+ A4C0+5+R+ 0(1+DP}1 + 1) A
BDT a-n 

Onde:

AC = taxa de rateio da Administração Central;

DF = taxa das despesas financeiras;

R, S, G = taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento;
I = taxa de tributos (Onerado: I = COFINS+PIS+ISS / Desonerado: I = COFINS+PIS+ISS+CPRB);
L = taxa de lucro. "

 
Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo do ISS para Construção deEdifícios e Reformas (Quadras, unidades habitacionais, escolas, restaurantes, etc) é de 100%, com a respectiva alíquota de5%. Declaramos ainda que adotamos orçamento Sem Desoneração e que esta é a alternativa mais adequada para a
Administração Pública.

  

    Profissional U Resp. Tomador:
CREA/ ! - Cargo:

1 de 1

DEMO
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Item

10

11

12

Porcentagem

Custo

Porcentagem Acumulado

Custo Acumulado

IFTO

 

   

 

CNPJ:

Obra
Bancos B.OJ

Adequação para o Espaço Kids - Campus Gurupi SINAPI - 12/2020 - 22,77%

Tocantins

Cronograma Físico e Financeiro

Descrição
Total Por Etapa 30 DIAS 60 DIAS

SERVIÇOS PRELIMINARES
100,00% 70,00% 30,00%

12.289,47___8.002,63___3.686,84

INFRAESTRUTURA! FUNDAÇÓES SIMPLES
100,00% 100,00%

7.738,17 773847

SUPERESTRUTURA
100,00% 100,00%

3.846,32 3.845,32

VEDAGOES E DIVISORIAS
100,00% 40,00% $0,00%

179712___718,05 ___(1.078,27

REVESTIMENTOS
100,00% 30,00% 70,00%

- , 4.252,53 _____127576_____2.978,77
INSTALAÇÃO HIDRO-SANITÁRIA

100,00% 60,00% 40,00%

8.312,41____(4.987,45 8.024,06,

INSTALAÇÃO ELÉTRICA
100,00% .

2.879,41 nl3 _. 1.427,65

PINTURA
100,00% 40,00% 60,00%

7.630,13 3.052,05 4.578,08

ESQUADRIAS
100,00% 100,00%

2.751,06 | Lill 275105

COBERTURA
100,00% 80,00% 20,00%

1.042,65 834.12... 208,53

FORRO
100,00% 100,00%

312,40 31240

SERVIGOS COMPLEMENTARES
100,00% 100,00%

2.874,91 Lil...2874.01,

57,96% 42,04%

32.007,11 23,219,48

57,96% 100,0%

32.007,10 55.226,67

 

/ engeduardoQ.ifto.edu,br
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Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins
Campus Gurupi

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 5/2021

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23235.001506/2021-11)
 
 

ANEXO I
 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

 
TERMO DE CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
XX/2021, QUE FAZEM ENTRE SI O
INSTITUTO FEDERAL DO
TOCANTINS E A EMPRESA
..................................

 
 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Tocantins, Campus Gurupi, sediado na Alameda Madri, 545, esquina com a
rua Saragoça - Jardim Sevilha — CEP 77410-470, Gurupi/TO,, inscrito(a) no
CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a)
......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de
..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ...........,
portador da matrícula funcional nº ...................................., doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ...................................,
em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de
Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº
........................., tendo em vista o que consta no Processo nº
23235.001506/2021-11 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto
nº 7.983, de 8 de abril de 2013, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de
2013, bem como da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25 de maio de
2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregão nº 5/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviço comum de
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engenharia, que será prestado nas condições estabelecidas no Termo de
Referência e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao
Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seus anexos,
identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital,
com início na data de .........../......../........ e encerramento em
.........../........./...........
2.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as
despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31
de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação
Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.
2.3. A execução dos serviços será iniciada com a emissão da ordem de
serviço, cujas etapas observarão o cronograma fixado no Termo de
Referência.
2.3.1. O prazo de execução deste contrato é de 2(dois) meses, contados a
partir do marco supra referido.
2.4. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será
precedida da correspondente adequação do cronograma físico-financeiro,
bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para a
celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo
administrativo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o
exercício de 20...., na classificação abaixo:
Gestão/Unidade: 26424/158131
Fonte: 8100000000
Programa de Trabalho: L20RLP0139N
Elemento de Despesa: 339039.16    
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios
para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no
início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele
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referentes encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da
IN SEGES/MP nº 5/2017.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO
AMPLO.
6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do
valor contratual (reajuste em sentido estrito e/ou repactuação) são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente
contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E
FISCALIZAÇÃO
8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela
CONTRATADA, os materiais que serão empregados, a disciplina do
recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles
previstos no Termo de Referência, anexo do Edital

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA
CONTRATADA
9.1. AAs obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas
previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1.Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
11.1.As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas
no Termo de Referência, anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
12.1.O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
12.1.1.por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas
nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação
das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
12.1.2.amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de
1993.
12.2.Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados,
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
12.3.A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.4.O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.4.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
12.4.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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12.4.3.Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES
13.1.É vedado à CONTRATADA:
13.1.1.caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira;
13.1.2.interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em
lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS
ALTERAÇÕES
14.1.Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da
Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN SEGES/MP nº 05, de
2017.
14.2.A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global
de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em
decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.
14.3.Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de
novos serviços, o preço desses serviços será calculado considerando o
custo de referência e a taxa de BDI de referência especificada no orçamento-
base da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença
percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato
obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do
contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo
contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e
aos arts. 14 e 15 do Decreto nº 7.983/2013.
14.4.O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de
empreitada por preço unitário.
14.5.A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global
de referência poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio
econômico-financeiro do contrato em casos excepcionais e justificados,
desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os
custos unitários do sistema de referência utilizado na forma do Decreto nº
7.983/2013, assegurada a manutenção da vantagem da proposta vencedora
ante a da segunda colocada na licitação.
14.6.O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu
quantitativo ou preço deverá apresentar preço unitário inferior ao preço de
referência da administração pública divulgado por ocasião da licitação,
mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de
referência, ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e respeitados
os limites do previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1.Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1.Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste
instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei
nº 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO
17.1.É eleito o Foro da Justiça Federal do Tocantins  para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser
compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato, depois
de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.
 

_________________________________
Responsável legal da CONTRATANTE

 
_________________________________

Responsável legal da CONTRATADA
 

TESTEMUNHAS:
1 –
2 -

Gurupi, 1º de março de 2021.
 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Alves Terra ,
Diretor-Geral, em 01/03/2021, às 15:00, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando
o código verificador 1231198 e o código CRC 8213AA2E.

 
Alameda Madri, 545, esquina com a rua Saragoça - Jardim Sevilha — CEP 77410-470 

  Gurupi/TO — (63) 3311-5400
portal.ifto.edu.br — gurupi@ifto.edu.br

Referência: Processo nº
23235.001506/2021-11 SEI nº 1231198

Anexo GAP/DAP/PAL/REI/IFTO 1231198         SEI 23235.001506/2021-11 / pg. 5



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
CAMPUS GURUPI

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 5/2021

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23235.001506/2021-11)

 
ANEXO II

 
DECLARAÇÃO DE VISTORIA PRÉVIA

Declaramos que, por intermédio de nosso Representante, abaixo qualificado, na data e hora a seguir
discriminados, vistoriamos o local da execução do contrato e que somos detentores de todas as
informações relativas à sua execução.
Declaramos, ainda, que não alegaremos posteriormente o desconhecimento de fatos evidentes à
época da vistoria para solicitar qualquer alteração, inclusive do valor do contrato que viermos a
celebrar, caso a nossa empresa seja a vencedora da licitação.
(Nome da empresa): ......................................................................................................................
CNPJ:......................................., sediada (endereço completo), ...............................................,
telefone:............................Fax:.....................................endereço eletrônico:................................
Data da Vistoria: _____/_____/2021.
Hora da vistoria: ________ horas.

 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Alves Terra ,
Diretor-Geral, em 01/03/2021, às 15:00, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando
o código verificador 1231223 e o código CRC 17EFF249.

 

 

Referência: Processo nº
23235.001506/2021-11 SEI nº 1231223

Anexo GAP/DAP/PAL/REI/IFTO 1231223         SEI 23235.001506/2021-11 / pg. 1

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
CAMPUS GURUPI

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 5/2021

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23235.001506/2021-11)

 
ANEXO III

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL A SER

EXECUTADO O SERVIÇO
1. Eu, ..................................................................., responsável
legal da empresa................................................, declaro conhecer o local a ser executada o
serviço bem como todos os aspectos que possam influir direta ou indiretamente na execução dos
mesmos, tendo declinado do direito de participar da Visita Técnica ao local do referido serviço.

xxxxxxxxx- TO, xx de xxxxxxx de 2021.
 

Nome
Representante legal da empresa

 

 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Alves Terra ,
Diretor-Geral, em 01/03/2021, às 15:00, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando
o código verificador 1231227 e o código CRC A1F4F449.

 

 

Referência: Processo nº
23235.001506/2021-11 SEI nº 1231227
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
CAMPUS GURUPI

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 5/2021
(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23235.001506/2021-11)

 
 

ANEXO IV

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

 

 

Ao Campus Gurupi, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins  -IFTO,
 Endereço: Alameda Madri, 545, esquina com a rua Saragoça - Jardim Sevilha, CEP 77410-
470, Gurupi/TO.
Ref.: Proposta para execução da reforma do espaço multiuso nas dependências
do Campus Gurupi, do IFTO.
 
Prezados Senhores,
 
Tendo examinado as condições do Edital e dos Anexos que o integram, para a execução do
mencionado serviço (incluindo os materiais e serviços), nós, abaixo assinados, propomos executar e
concluir os serviços previstos no mencionado Edital, pelo preço global de R$ ___ (___).
 
Outrossim, declaramos que:
 
a) Temos conhecimento do local onde serão executados os serviços;
b) Aceitamos todas as condições impostas pelo Edital e seus anexos;
c) Os serviços serão executadas e concluídas dentro do prazo fixado no Edital;
d) Esta proposta compreende todas as despesas com mão-de-obra (inclusive leis
Sociais), materiais, ferramentas, transportes, equipamentos, seguros, impostos e
demais encargos necessários à perfeita execução de toda o serviço;
e) Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (Sessenta) dias,
contado da data final prevista para sua entrega. Até que o contrato seja assinado, esta proposta
constituirá um compromisso de nossa parte, observada as condições de Edital.
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___(localidade)___, em ___ de ___ de _____ .
 

___(assinatura)___
___(nome por extenso)___

___(cargo)___

 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Alves Terra ,
Diretor-Geral, em 01/03/2021, às 15:01, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando
o código verificador 1231229 e o código CRC 3DB53D6B.

 

 

Referência: Processo nº
23235.001506/2021-11 SEI nº 1231229
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Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins
Campus Gurupi

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 5/2021

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23235.001506/2021-11)

 
ANEXO V

 
 

MODELO​ DE DECLARAÇÃO DE QUALIDADE AMBIENTAL E
SUSTENTABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL

 
A empresa (NOME COMPLETO DA
PROPONENTE).........................................................., CNPJ nº
........................................., sediado(a)......................(ENDEREÇO
COMPLETO), DECLARA, sob as penas da Lei, notadamente o compromisso e
responsabilidade com a Sustentabilidade Ambiental exigido para habilitação
no edital do referido certame licitatório conforme previsto no artigo 5º da
IN/SLTI/MPOG 01/2010, respeitando as normas de proteção do meio
ambiente.
 
 

Município,  .......... de.......................................... de 2021.
 

_______________________________________
Responsável legal da CONTRATANTE

RG:
CPF:

 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Alves Terra ,
Diretor-Geral, em 01/03/2021, às 15:01, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando
o código verificador 1231253 e o código CRC 3AEC7C97.

 
Alameda Madri, 545, esquina com a rua Saragoça - Jardim Sevilha — CEP 77410-470

Gurupi/TO — (63) 3311-5400
portal.ifto.edu.br — gurupi@ifto.edu.br

 
Referência: Processo nº
23235.001506/2021-11 SEI nº 1231253
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26424 - INST.FED.DE EDUC.,CIENC. E TEC.DO TOCANTINS
158336 - INST.FED.DO TOCANTINS/CAMPUS PALMAS TO

RELAÇÃO DE ITENS - PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 00005/2021-000

1 - Itens da Licitação

1 - Serviço engenharia

Descrição Detalhada: Contratação de serviços comuns de engenharia, para reforma do espaço multiuso nas dependências do Campus Gurupi, do
Instituto Federal do Tocantins.

Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Critério de Julgamento: Menor Preço

Critério de Valor: Valor Estimado

Unidade de Fornecimento: Unidade

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 1

Valor Total (R$): 55.231,25

Tratamento Diferenciado:

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 10,00
Local de Entrega (Quantidade): Gurupi/TO (1)

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 00005/2021-000 UASG 158336 (1/1)15/03/2021  16:44
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